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    APRESENTAÇÃO




    A preocupação com a quantidade e a qualidade da água doce vem se intensificando nas últimas décadas, principalmente pela utilização inadequada dos recursos hídricos em suas múltiplas dimensões e finalidades. Outro fator de grande impacto e preocupação, também numa dimensão global e local, interliga-se aos processos de mercantilização e privatização da água, especialmente nos países da América Latina, pela cobiça e apropriação dos bens comuns, notadamente, dos recursos hídricos.




    Nesse contexto, o cenário (geo)político, social e jurídico dos recursos hídricos encontra-se imensamente desafiador, a começar pelo desafio a ser superado para o atingimento das metas de um desenvolvimento sustentável pela Agenda de 2030 da Organização das Nações Unidas, na busca pela erradicação da pobreza extrema, redução da fome, condições de saúde e bem-estar, educação, entre outros fatores que interligam-se com a qualidade do acesso à água potável e saneamento, representando um elemento central para redução de desigualdades sociais.




    Assim, este livro tem como propósito analisar os desafios no campo político, jurídico, socioambiental e econômico, da água como bem comum, em um cenário de ameaças constantes de privatizações e mercantilização.




    Nesse embate jurídico e político apresentamos alguns textos com o registro da autoria de cada um e a revisão efetuada pelo coautor ou coautora sobre o capítulo ou o texto do outro autor. A presente obra está estruturada em cinco capítulos, assim organizada: os dois primeiros capítulos têm como autora Micheli Capuano Irigaray; os capítulos 3 e 4 tem como autor João Hélio Ferreira Pes; o último capítulo, em que são apresentadas as reflexões finais sobre o tema, está dividido em três tópicos, sendo os dois primeiros de autoria de Micheli e o último de autoria de João Hélio.




    O primeiro capítulo apresenta um estudo sobre a compreensão da água como bem comum, permeando-se pelo sentido e o alcance no campo jurídico, em contraposição a água como mercadoria no contexto do capitalismo. Além de analisar o sentido e alcance da água como bem comum no cenário internacional efetua uma análise quanto a sua dominialidade no Ordenamento Jurídico Brasileiro. Por fim, verifica o significado de ‘mercadoria’ no contexto do capitalismo e de ‘água’ como mercadoria.




    O segundo capítulo, a partir de uma análise sistêmica, refere-se ao processo de privatização e mercantilização da água na América Latina. Inicia com a apresentação do interesse das grandes corporações na mercantilização da água e do fenômeno do colonialismo ou (neo) colonialismo e da constante ameaça de privatização da água em todo o continente americano. O capítulo é finalizado com a apresentação das disputas sobre a água na América Latina, com a disputa entre privatização e forças de resistência à mercantilização e à privatização, além de abordar sobre o Aquífero Guarani, por ser o exemplo paradigmático do centro da disputa pela privatização e mercantilização da água na América Latina.




    O terceiro capítulo analisa os aspectos políticos e jurídicos do contemporâneo processo de privatização dos serviços de água no Brasil. Verifica as razões políticas apresentadas para justificar a privatização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário e os argumentos jurídicos usados para fundamentar a privatização do saneamento básico no Brasil.




    O quarto capítulo contextualiza o novo marco legal do saneamento básico e aponta as principais alterações na legislação brasileira que visam a atender os interesses privatizantes. Aborda as resistências à privatização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário e as principais alterações no Marco Legal do Saneamento Básico, aponta as inconstitucionalidades dessas alterações, destacando-se a regionalização dos serviços públicos de saneamento básico.




    O quinto e último capítulo está dedicado às reflexões sobre as respostas possíveis ao processo de privatização e mercantilização da água. O primeiro e o segundo tópico, escritos por Micheli Capuano Irigaray, analisam, de forma crítica, sob uma lente sistêmica-complexa, a soberania “do lado de cá”, apontando respostas sustentáveis “no” e para “além” do capitalismo, quanto a verificação de uma (re)afirmação da água como um bem comum, identificada como bem fundamental. O terceiro tópico, de autoria de João Hélio Ferreira Pes, apresenta uma série de respostas concatenadas que vão desde reafirmar a água como Patrimônio Comum da Humanidade, considerar a água como bem fundamental e, também, como bem ambiental comum não apropriável e, por fim, apresentar a alternativa do ecossocialismo como resposta possível e necessária à alternativa capitalista de privatização e mercantilização da água.




    Na pesquisa realizada para a elaboração dos diferentes capítulos, aqui apresentados, preponderou como metodologia empregada a pesquisa qualitativa de investigação científica, com método dedutivo, a partir da análise sistêmica, destacando-se os sistemas político, jurídico, econômico e socioambiental. Portanto, efetuou-se análise sistêmica de interações e retroações entre partes e o todo, na relação do homem em seus aspectos de desenvolvimento, e, no uso da água como um bem comum frente aos processos de sua mercantilização e privatização.




    Os resultados alcançados são de ordem reflexiva, com elementos introdutórios que podem auxiliar no aprofundamento da discussão desse assunto tão complexo. Além disso, resultaram textos que levam à compreensão da necessidade de refletir mais e de forma mais intensa sobre a problemática da caracterização da água como bem comum e sobre o enfrentamento do processo de estruturação capitalista que apregoa a apropriação privada desse bem por meio da privatização em curso na América Latina.




    Os desafios para universalização do direito de acesso à água potável, reforçam a sua condição de direito humano fundamental social, um direito intrinsecamente ligado à condição de vida, de saúde, de dignidade, que se insere na Agenda de Desenvolvimento Sustentável com elemento central que se interliga com todos os 17 objetivos do milênio.




    Esse desafio presente na agenda global e local desafia a todos para a defesa da qualidade e da quantidade de água doce para atender as necessidades humanas e não humanas do planeta. Nesse sentido, é relevante ativar os mecanismos de participação da sociedade, para que cada cidadão atue como partícipe das decisões que afetam a gestão de um bem comum e para que os interesses mesquinhos do mercado não afetem o exercício do direito de acesso à água, esse que é um direito humano fundamental social, já reconhecido em tratados internacionais e resoluções da Organização das Nações Unidas.




    Boa leitura e boas reflexões!




    João Hélio Ferreira Pes e Micheli Capuano Irigaray


  




  

    PREFÁCIO




    A água, um bem comum




    Uma vez que todos têm direito à água, esta não deveria ser propriedade de ninguém. Entretanto, de conformidade com o perfil histórico do direito brasileiro, para o qual confluem o individualismo liberal e a herança oligárquica e escravocrata, o direito de propriedade ainda é onipresente no ordenamento normativo e, sobretudo no imaginário dos juristas. Apesar dos inúmeros avanços legislativos, especialmente no campo do direito público, a vontade de privatizar e mercantilizar continua marcante, no direito brasileiro, em temas nos quais, por uma questão de justiça (ambiental), deveria ser limitada de fato e de direito.




    A sanha proprietária não se vê apenas nos retrocessos legislativos, na mineração em terras indígenas, na regularização de terras griladas, nas privatizações de empresas públicas por valores abaixo do custo de operação. Está também no campo conceitual. Veja-se que, para a racionalidade estabelecida, aquilo que não é objeto do direito de propriedade, ou é res nullius, ou bem de domínio público.




    A começar, a propriedade de que se trata aqui tem um sentido bastante específico e historicamente datado, que é o controle individual e exclusivo do bem, o qual tem como seu traço distintivo, justamente, a exclusão de terceiros do seu uso e fruição (a não ser que seja vontade do proprietário aliená-la). Ou seja, o direito de excluir. Um conhecimento elementar de História do Direito revela que são muitos os significados de propriedade, e esse direito à propriedade sobre praticamente qualquer coisa, que hoje goza do prestígio de um direito natural – mesmo quando passa “atropelando” direitos à vida, à dignidade, à saúde, ao ambiente – tem data de nascimento.




    Por sua vez, a coisa de ninguém é, estruturalmente, uma propriedade privada; não obedece a uma lógica de compartilhamento, mas a uma lógica de apropriação, uma vez que, ao encontrar um dono, se tornará propriedade. Certamente a água não é coisa de ninguém, já que deverá ser usufruída por todos. Trata-se de um bem público. Mas em que sentido?




    Os bens de domínio público, mesmo quando são de uso comum do povo, frequentemente estão sujeitos à apropriação direta ou indireta. As instituições públicas podem ser manipuladas para assegurar privilégios em detrimento de grupos e classes sociais específicas, quer sejam ou não, estes privilégios, cobertos por um manto de legalidade. O bem de domínio público é entendido, culturalmente, como “propriedade” do Estado e, portanto, utilizável, apropriável, explorável – conforme o caso – por aqueles que tiverem o poder de manejar as instituições públicas a seu favor.




    Evidentemente, o poder público pode e deve assegurar o uso comum dos bem classificados como “bens de uso comum do povo” pela doutrina civilista. Entretanto, é um passo crucial compreender a água como bem comum. O estudo do referencial teórico do “comum” ensina, dentre outras coisas, que o estatuto jurídico dos bens diz pouco sobre sua situação concreta. Para compreender o estado de um recurso é preciso olhar também: (i) para as relações entre as comunidades humanas e este bem, e (ii) para as relações entre os diversos atores sociais, em face desse bem.




    O problema é que a leitura dogmática do Direito tende a reificar os bens, como se a classificação atribuída àqueles recursos fosse a eles imanente. Contudo, nenhum bem existe por si mesmo. Não basta saber que a lei brasileira declara a água como bem de domínio público, recurso natural limitado, dotado de valor econômico. Como ciência social aplicada, o Direito não pode ignorar que a água também é relação social, e só será de todos se for administrada para esta finalidade.




    A obra de João Hélio Ferreira Pes e Micheli Capuano Irigaray tem justamente este compromisso científico e crítico, que é estudar a privatização e mercantilização da água enfrentando o conteúdo jurídico do problema de maneira cuidadosa, porém também considerando seu contexto social complexo. Trata-se se uma abordagem difícil e, por isso mesmo, importante. Os autores navegam por diversos campos do conhecimento, enfrentando o fenômeno com um olhar abrangente, sem descuidar dos aspectos técnicos, mas transcendendo as barreiras disciplinares artificiais, que mais restringem o pesquisador do que o esclarecem.




    A água é lida pelos autores como um “bem comum”, a par do imenso campo de debates que (re)emergiu nas últimas duas décadas acerca daquilo que “comum”. A opção conceitual é muito feliz, já que, em uma abordagem interdisciplinar, os bens comuns podem ser entendidos como todos aqueles objetos materiais ou imateriais, reais ou simbólicos, que são ou deveriam ser acessíveis a todos ou a muitos, de forma coletiva, compartilhada, pública, não-excludente. Para que isso ocorra, é preciso olhar para o modo como o bem é gerido, quer se trate, naquele caso específico, de grupos sociais que compartilham valores ou interesses; grupos de base identitária, étnica, linguística ou de parentesco; sociedades nacionais ou a própria humanidade.




    Nos círculos de discussão sobre os comuns, a água sempre tem papel de destaque – é um bem comum por excelência. Além dos recursos hídricos serem objeto de preocupação dos principais autores na matéria, pude constatar isso pessoalmente. Cito as Conferências da International Association for the Study of the Commons (IASC), entidade que reúne os principais pesquisadores e gestores comprometidos com a gestão comum e coletiva de recursos, tanto em países industrializados como “em desenvolvimento”. Da mesma forma, o tema da água teve papel muito importante no I Congresso Internacional sobre os Comuns e dos Commons, que promovemos, em 2019, na Universidade de Caxias do Sul, assim como na segunda edição do mesmo evento, em 2020, na Universidade do Extremo Sul Catarinense.




    O tema dos comuns (commons) é enfrentado de maneira precisa na Obra de João Hélio Ferreira Pes e Micheli Capuano Irigaray, com o cuidado terminológico que esse assunto tão complexo e interdisciplinar exige. A discussão se dá, principalmente, pelo tema dos cercamentos (enclosures), que permite a leitura crítica dos institutos jurídicos que regem a água a partir da leitura sociológica e econômica da pressão pela mercantilização deste recurso essencial à vida.




    A abordagem, porém, não fica restrita ao campo conceitual, uma vez que são trazidos dados concretos sobre a ação de corporações e governos em prol da apropriação (de fato ou de direito, conforme o caso) da água na América Latina. Chegando ao Brasil atual, são discutidas as razões políticas e os argumentos jurídicos utilizados para privatizar os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, com atenção especial aos efeitos desse processo.




    Tema atualíssimo é o chamado “novo marco legal do saneamento básico”, iniciativa que os autores atribuem aos “velhos interesses” da privatização da água no brasil. Discute-se, no texto, as ações de resistência a esta proposta legislativa, bem como são analisadas as alterações centrais no marco legal do saneamento e suas repercussões atuais e potenciais. A pedra de toque aqui é a regionalização dos serviços de saneamento, os interesses econômicos e políticos envolvidos. Sob o ponto de vista jurídico, a discussão sobre a constitucionalidade das alterações, tendo em conta as competências constitucionais dos entes federativos e demais mudanças associadas. A análise das ações diretas de inconstitucionalidade ADIs nº 6.492 (de 23 de julho de 2020) e nº 6.536 (de 11 de agosto de 2020) enfrenta de maneira firme os principais pontos polêmicos do diploma legal.




    O último capítulo da obra é essencial. Como em uma bacia hidrográfica, todos os temas desaguam ali, ao se discutir a afirmação da água como direito humano e como bem comum; as possíveis respostas no contexto do sistema capitalista de produção e para além dele; e o debate sobre as possíveis respostas ao “problema” jurídico da água: tratá-la como bem fundamental, patrimônio comum, bem ambiental não apropriável. Não obstante a opção (acertada) dos autores de identificar a autoria de cada seção, o último capítulo, que termina levantando a bandeira do ecossocialismo, apenas reforça a coerência e coesão da obra como um todo.




    Parabenizo os autores e à editora por esse lançamento de grande valor e atualidade. Desejo que este manancial de ideias e informações dê vida a diversas outras pesquisas, bem como ao posicionamento cidadão de seus futuros leitores.




    Caxias do Sul, 28 de janeiro de 2023




    Clóvis Eduardo Malinverni da Silveira
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    1 A ÁGUA COMO BEM COMUM E A ÁGUA COMO MERCADORIA NO CONTEXTO DO CAPITALISMO




    Por Micheli Capuano Irigaray




    Na busca pela conceituação da água como um bem comum, Ricoveri1 observa o enquadramento da água entre os bens físicos ou materiais, em sentido próprio – como um curso de água –, advindo, assim, direitos de uso comum ou coletivo sobre os frutos originados por um bem natural – configurando-se como um bem comum, que deve estar inserido em um sistema de relações sociais baseadas na cooperação e na interdependência reciproca, assegurando à subsistência desse recurso como forma de superação do atual olhar mercadológico aos recursos naturais.




    Os bens comuns são bens ou meios de subsistência e não mercadorias e configuram uma ordem social em sentido oposto a ordem social criada pelo mercado, a qual esta baseada na competição de acumulação de capital, com tentativas de privatizações conduzidas pelas forças hegemônicas2.




    Esses bens possuem como característica particular a de não se tornarem mercadorias; sendo assim, os bens naturais e os serviços ecológicos rendidos gratuitamente pela natureza não deveriam pertencer a ninguém, em particular, porque são de todos. Assim expressava-se Marx ao atribuir aos homens a condição de usufrutuários dos recursos naturais, com o dever de repassá-los de forma melhorada para as gerações futuras3.




    Nesse sentido, faz-se necessário analisar algumas considerações quanto ao reconhecimento da água como bem comum, do alcance jurídico quanto ao domínio4 das águas e de denominações como “patrimônio comum”, “bem de uso comum” e “bem público”, entre outros, dimensionando seu sentido e alcance no campo jurídico, no cenário internacional e na legislação do Brasil, da Argentina, da Bolívia e do México – países que foram cenários dos casos mais emblemáticos dos movimentos sociais que atuaram como forças de resistência na luta contra os processos de privatização e mercantilização da água na América Latina – contrapondo-se à água como mercadoria, no contexto do capitalismo.




    1.1 ÁGUA COMO BEM COMUM: SENTIDO E ALCANCE NO CAMPO JURÍDICO




    No reconhecimento da água como um bem comum, pode-se traçar um olhar desde Tales de Mileto, definindo a água como a arché de todas as coisas; ou, ainda, de Empédocles, na sua teoria dos quatro elementos, ao considerar a água, em todas suas diferentes manifestações, como bem comum e um direito humano fundamental.5




    Assim, apresenta-se a necessidade de análise do conceito de “bem comum” e demais conceitos a este relacionados, como – bens públicos globais, bens públicos mundiais e patrimônio comum –, no que se refere, especialmente, ao domínio ambiental para, num segundo momento, discutir o acesso à água como um direito humano e o estatuto jurídico da água nas constituições (e alguns documentos chaves) de países latino americanos, cujos conflitos acerca do tema devem ser enfrentados.




    A análise será enfocada quanto aos bens comuns enquanto recursos coletivos compartilhados, administrados e autogerenciados pelas comunidades locais, de acordo com suas relações sociais em um sistema de cooperação e de dependência recíproca.




    Ricoveri6 observa que os bens comuns, historicamente, sempre estiveram ligados a questão de subsistência – relacionada a um contexto social determinado que varia no espaço e no tempo –, e que, se estiver vinculada ao mercado, produz efeitos perversos, porque o mercado não sabe fazer escolhas eficientes de alocação dos recursos naturais, levando à degradação desses recursos e à injustiça social pela falta de acesso a recursos vitais para a vida.




    Nesse contexto, surge a atuação dos movimentos sociais contra a privatização da água, contra um discurso que tenta identificar o recurso água como o serviço hídrico, ou ainda o discurso da escassez da água, criado pela sociedade tecnológica do consumo. Ricoveri7 observa que a água não era escassa antes quando era gerenciada pelas comunidades locais e indígenas com técnicas de captação, conservação e uso, com base na sabedoria coletiva, citando como exemplo a luta contra privatização da água em Cochabamba – situação que será abordada no próximo capítulo –, pelo sucesso da batalha construída de modo claro pelas comunidades locais na defesa do acesso à água.




    A água, como um bem comum, apresenta-se como direito humano fundamental, para além de uma mera necessidade.8 Os recursos naturais – incluindo- se especialmente a água – não são obras do homem, que os herdou das gerações passadas e que deveria deixar para as gerações futuras; portanto, não deveriam ser de propriedade de ninguém, sendo as comunidades apenas usufrutuárias e o Estado seu guardião. 9




    Essa condição essencialista da água a eleva a condição de um bem comum, visto que representa uma necessidade vital e essencial à humanidade, enquadrando-se como bem ou serviço ao qual que todos deveriam ter acesso, assim como um direito humano, conforme se verifica pela análise dos principais tratados internacionais sobre o tema a seguir elencados.




    1.1.1 SENTIDO E ALCANCE DA ÁGUA COMO BEM COMUM NO CENÁRIO INTERNACIONAL




    Inicialmente, serão elencadas algumas considerações na abordagem de “bem comum” e “bens comuns” quanto à natureza jurídica empregada para esses termos.




    A origem jurídica de “bens comuns”, conforme Silva10, parte de um conceito de “coisas comuns” (res communes)11 do Direito Romano, compreendidas como o ar, a água corrente, o mar e suas margens, não podendo ser confundida com “res nullius”12, coisas sem dono. Tal distinção fundamenta-se pelo caráter das coisas comuns de serem inapropriáveis, enquanto os bens sem dono são passíveis de apropriação.




    É importante salientar que, de acordo com o pensamento de Silveira13, o moderno conceito de propriedade implica que os recursos naturais, que no direito romano constituíam “bens comuns”, sejam classificados dogmaticamente como bens “públicos” ou “privados” ou ambos simultaneamente. Assim, verifica-se que o advento de uma ordem economicista global fez com que houvesse a subversão de um conceito jurídico originalmente pautado na sua característica de recurso natural pertencente à humanidade, para que então se acoplasse o sentido de propriedade e domínio daquilo que naturalmente é inerente à sobrevivência da raça humana.




    Nesse sentido, Silva14 ainda observa a necessidade de esclarecer o enquadramento de “res communes omnium” como coisas que por natureza não pertencem a ninguém, sendo compreendidas como “comum a todos”, de acordo com o estatuído pelo Direito Romano, subdividindo-se em coisas patrimoniais e não patrimoniais ou extrapatrimoniais. 15




    Assim, observa-se a distinção dos conceitos de “comum” e “público”, referindo-se que as coisas públicas tornam-se inapropriáveis por um ato de direito público e as coisas comuns não pertencem a ninguém por sua natureza.16




    Outra denominação utilizada é a dos “bens públicos globais”, que na conceituação de Inge Kaul17 se enquadram os bens que se encontram fora dos Estados, além de suas fronteiras e limites territoriais, como os oceanos, os quais já existiam antes de qualquer atividade humana e são regidos por regulamentações internacionais, compondo um quadro de relações multilaterais e de envergadura planetários, correspondendo assim aos denominados bens públicos globais, pois criam um quadro regulamentar comum, sendo considerados de grande importância em razão do crescimento das atividades econômicas internacionais e da globalização da tecnologia e das comunicações.




    Silva18 ainda destaca, como exemplos da atualidade, que o ar, água corrente, o mar e suas margens, a lua o espaço extra-atmosférico, o solo e subsolo do alto-mar, o genoma da espécie humana, as paisagens, as ondas, as obras tombadas pelo domínio público, certas informações, a radiação solar, as espécies animais e vegetais, o silêncio da natureza, entre outros, compõem os bens ou patrimônio comum (da humanidade).




    No final da década de 1960, Garrett Hardim19 publicou um artigo sobre os bens comuns, intitulado a Tragédia dos Comuns – no qual fez considerações referentes aos fatores derivados da atividade humana como sendo os responsáveis pela utilização indevida dos bens comuns, como o crescimento da população, consumo excessivo dos recursos naturais e a forma de exploração dos mesmos recursos.




    Elinor Ostrom, ganhadora do Prêmio Nobel de Economia, destacou-se como cientista política ao desconstruir empiricamente os pressupostos etnocêntricos da obra de Garrett Hardin, que havia formulado a questão ambiental como resultante da sobreutilização de toda base de recursos que estivesse aberta ao uso livre de uma coletividade. Hardin supunha que o homem encarnaria por natureza a figura do chamado “individualista possessivo”, imaginado pelo liberalismo clássico como proprietário de si, de seu corpo e de suas ideias, incapaz, portanto, de mover-se por qualquer valor que não o de seu interesse privado, atribuindo, assim, direitos de propriedade aos recursos ambientais antes abertos ao uso comum.20




    Nesse diapasão, elenca-se, ainda a denominação de “bens públicos mundiais” que conforme Saldanha apud Delmas-Marty,21 representa:




    (...) a expressão “bens públicos mundiais” tem origem na linguagem adotada pelo PNUD e pelo Banco Mundial no início do milênio em curso, inicialmente com origem econômica, mas que resultou de profundos trabalhos e pesquisas realizados ao longo da última década do Século XX, com vistas a transformar o conceito de desenvolvimento em algo mais comprometido com a ideia mesma de qualidade de vida. Relaciona-se à busca de uma resposta à globalização pela via de uma solidariedade transnacional e transtemporal, cuja “melhor” gestão depende do fornecimento – e consideração – desses bens públicos mundiais.




    Verifica-se que o conceito de bens comuns vem atravessando profundas mudanças ao longo do tempo, sendo utilizado como denominação de bens e serviços aos quais todos deveriam ter acesso, como água, energia, saúde, educação, alimentos e espaços públicos, entre outros, muitos dos quais que também são considerados – direitos humanos –, tratando-se de bens e serviços de propriedade e gestão pública do Estado.22




    O Relatório do Desenvolvimento Humano da ONU23 – de 2013 – “Governança e parceria para uma nova era”, apresenta uma nova visão global dos bens públicos, abordando o mundo em mutação e com implicações profundas no fornecimento desses bens, como o ar puro, a água e outros recursos comuns, que o mercado, por si só, não consegue produzir ou distribuir de modo suficiente ou de modo algum.




    Em 2014, o Relatório do Desenvolvimento humano da ONU24 – “Sustentar o progresso humano: reduzir as vulnerabilidades e reforçar a resiliência” refere-se à perspectiva de facilitar o aprovisionamento de “bens públicos globais” pelo fato desses bens serem bens de valor social, e com grande capacidade de reduzir a vulnerabilidade, sendo que, à medida que a interdependência cresce e se aprofunda no mundo, a vulnerabilidade decorrente da escassez de bens públicos globais torna-se mais manifesta.




    Com relação à denominação sobre o direito de água, Pompeu25 observa a distinção entre as expressões “Direito de Águas” e “Direito das Águas”, embora sejam elas, em geral, empregadas indistintamente. Salienta-se que tal confusão surgiu com a Declaração Universal dos Direitos da Água26, na qual esta é colocada na posição de “sujeito do direito”. Sendo assim, o termo mais apropriado é a expressão “Direito de Água”, perante o qual as águas ocupariam uma posição de objeto, como efetivamente são tratadas.




    Ainda sob uma perspectiva doutrinária do direito de água, refere-se a sua abordagem como um bem comum, tendo como exemplo o curso de água internacional, um recurso natural comum – representando a res communis. Relacionando-se ao contexto de bem de comum, Machado27 observa a necessidade da participação das comunidades na gestão das águas dos rios, como coisas comuns, na medida em que essas águas nãos estão destinadas a ficar somente num determinado espaço territorial, mas se movimentam em seu curso natural, transitando por diversos espaços geográficos e apresentando características de serem comuns.




    Machado28 ainda faz referência à posição de Massimo Severo Giannini sobre a propriedade coletiva, sendo que o traço marcante não é a propriedade da coisa, mas a fruição dos serviços que a coisa presta ao ser utilizada de forma conveniente.




    Sob outra análise doutrinária, Freitas29 complementa, observando que não subsiste mais o direito de propriedade relativamente aos recursos hídricos, concluindo que os antigos proprietários de poços, lagos ou qualquer outro corpo de água devem se adequar ao novo regramento constitucional e legislativo, passando à condição de meros detentores dos direitos de uso dos recursos hídricos, mesmo que obtenham a necessária outorga prevista em lei.




    Assim, demonstra-se a posição de doutrinadores no reconhecimento da água como um direito fundamental, bem comum, observando-se as principais Conferências Internacionais sobre a Água e suas inserções no contexto geopolítico.




    Conforme mencionado, este capítulo visa elencar os principais marcos jurídico quanto ao reconhecimento da água como um Direito Humano, um bem de uso comum.




    Dentre os principais instrumentos jurídicos internacionais que disciplinam o reconhecimento do acesso à água como direito fundamental, destaca-se a Conferência das Nações Unidas sobre o ambiente Humano, realizada em Estocolmo, em 1972, que tratou da necessidade de proteção da água como um recurso natural:




    Princípio 2 - Os recursos naturais da terra, incluídos o ar, a água, a terra, a flora e a fauna e especialmente amostras representativas dos ecossistemas naturais devem ser preservados em benefício das gerações presentes e futuras, mediante uma cuidadosa planificação ou ordenamento 30




    A Conferência das Nações Unidas sobre a Água, de 1977, realizada em Mar del Plata, na Argentina, dedicou-se à discussão dos problemas emergentes sobre os recursos hídricos, resultando no Plano de Ação de Mar del Plata, que trata de questões como a eficiência na utilização da água, a saúde ambiental e o controle da poluição e a cooperação regional e internacional. A presente legislação internacional trata ainda do reconhecimento dos fundos marinhos e oceânicos e do seu subsolo para além dos limites de jurisdição nacional, como patrimônio comum da humanidade31.




    Outro resultado da Conferência de Mar Del Plata diz respeito ao lançamento da Década Internacional do Abastecimento de Água Potável e do Esgotamento Sanitário – período compreendido entre 1981 e 1990 – em decorrência da relevância do tema e da grande preocupação quanto ao gerenciamento dos recursos hídricos, cuja declaração é significativa: “todos os povos, independentemente de seu estágio de desenvolvimento e das suas condições sociais e econômicas, têm o direito de acesso à água potável em quantidade e qualidade equivalentes às suas necessidades básicas”32.




    O enfrentamento desse tema gerou, pela primeira vez, o reconhecimento do direito das pessoas à água, promovendo o tema de forma relevante no cenário internacional, como a Conferência Internacional sobre Água e Meio Ambiente, realizada em 1992, em Dublin, Irlanda, que reiterou a necessidade do reconhecimento do direito à água, mas a um preço acessível, representando, em âmbito global, uma das grandes preocupações na construção da possibilidade de uma comunidade mundial de valores, de proteção dos bens comum, como fica evidenciado em seu princípio n° 1:




    A água doce é um recurso finito e vulnerável, essencial para sustentar a vida, o desenvolvimento e o meio ambiente. Já que a água sustenta a vida, o gerenciamento efetivo dos recursos hídricos demanda uma abordagem holística, ligando desenvolvimento social com o econômico e proteção dos ecossistemas naturais. Gerenciamento efetivo liga os usos da terra aos da água nas áreas de drenagem ou aquífero de águas subterrâneas33.




    Sob o amparo desses princípios, a Conferência de Dublin foi preparatória para a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, Brasil, em junho de 1992, incluindo no Programa de Ação pelo Desenvolvimento Sustentável da Agenda 21, que, em seu capítulo 18, sobre os recursos de água doce, endossa a Resolução II da Conferência sobre Água de Mar del Plata, sendo que tais princípios também foram ratificados pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1999, em uma resolução sobre o direito ao desenvolvimento, reafirmando que “os direitos à alimentação e água limpa são direitos humanos fundamentais e sua promoção constitui um imperativo moral, tanto para os governos nacionais como para a comunidade internacional”.34




    O reconhecimento explícito da água e do saneamento como direitos humanos ocorreu em 2010, através da Assembleia Geral da ONU – Resolução no A/RES/64/292 –, e do Conselho de Direitos Humanos da ONU, representando também uma base jurídica internacional do direito humano à água no Pacto Internacional pelos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais:35




    Reconhece que o direito a água potável e o saneamento é um direito humano essencial para o pleno disfrute da vida e de todos os direitos humanos. Chamando os Estados e as organizações internacionais para que proporcionem recursos financeiros e apoiem o aumento da capacidade e da transferência de tecnologia por meio de assistência e de cooperação internacionais, em particular para os países em desenvolvimento, a fim de intensificar os esforços para proporcionar a população um acesso econômico a água potável e ao saneamento36.




    Bulto37 destaca que o direito à água como um direito jurídico não é novidade, observando-se pela análise das normas do direito internacional ambiental e do direito internacional da água, e confirmado no CG (Comentário Geral) no-15/ CESCR (Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais-ONU), que o “direito humano à água” – é um direito jurídico, autônomo em si mesmo, e não meramente um direito derivativo, que deveria ser protegido devido à sua utilidade como uma precondição ou elemento de direitos relacionados, como o direito à saúde e a um padrão de vida adequado, devendo ser traduzido em realidade.38 Conforme Barlow39, para que cada país membro desenvolva ferramentas e mecanismos adequados que sejam capazes de traduzir tais normativas em possibilidades concretas de reconhecimento da água como direito humano, deve ser exigido um Plano Nacional de Ação para a Realização do Direito à Água e ao Saneamento, em um processo de planejamento de respeito, proteção e obrigação de executar medidas direcionadas para a realização do direito à água.




    Sob o amparo do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – Observação Geral no 15/2002 –, Pes40 observa a possibilidade de aplicação do reconhecimento do direito de água como um direito fundamental por interpretação de cláusula aberta41, reconhecendo, desta forma, o direito de acesso à água tratada como direito fundamental, de acordo com artigo 5o, § 2o da Constituição Federal Brasileira: “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.”42




    Com esse reconhecimento, a água vem se destacando no centro das discussões geopolíticas, sendo matéria de destaque nos relatórios da ONU sobre recursos hídricos.




    O Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos de 2015 – Águas para um mundo sustentável – elenca que a água está no centro do desenvolvimento sustentável, desde a segurança alimentar e energética até os aspectos relacionados à saúde humana e ambiental, contribuindo para o bem-estar e o crescimento inclusivo.




    O Relatório de 2016 – Água e emprego – alerta para a gestão insustentável dos recursos hídricos e outros recursos naturais como também para os graves danos às economias e à sociedade, visando a criação de empregos e desenvolvimento.




    No contexto geopolítico, o período de 2005-2015 foi declarado como a Década Internacional para a Ação: a água, fonte de vida, iniciado em 22 de março de 2005, com o objetivo de reduzir à metade, até 2015, a porcentagem de pessoas sem acesso à água potável ou que não pudessem custeá-la.43




    Na América Latina, várias organizações se reuniram para viabilizar informações e experiências sobre a defesa do direito de água, analisando fatores de conservação e de sustentabilidade dos sistemas hídricos, além de identificar estratégias e mecanismos de gestão ambiental.




    Em julho de 1998, foi formulada a Declaração Centroamericana del Agua (Declaração Latino-americana del Agua), servindo de fundamento para a criação do Tribunal Latino- americano da Água, a partir do reconhecimento da mesma como elemento vital e de acesso a ela como componente essencial de direito fundamental à vida.44




    A água como “patrimônio comum” teve seu reconhecimento pelo Tribunal Latino- americano da Água: “Artigo Terceiro: a água de uma região, como patrimônio comum das presentes e futuras gerações da América Latina, elenca o dever de sua conservação, obrigação compartilhada dos Estados, da coletividade e dos cidadãos”.45 Mesmo com tal reconhecimento no cenário internacional, a crise mundial se agrava pela falta de um gerenciamento adequado dos recursos hídricos, como alerta Irigaray46, para os modelos de gestão que estão sendo experimentados, passando pela definição de dominialidade da água, dos direitos de acesso e da natureza da administração (pública ou privada), ressaltando a natureza da água como única em todo planeta, um bem de uso comum essencial à vida, sendo que sua forma de gestão é que ainda está distante de ser consensuada pelo poder e grande interesse que ainda imperam, de organismos financeiros multilaterais (FMI, Banco Mundial), que apontam no sentido de uma gestão econômica da água, acirrando conflitos pelo uso e agravando o quadro de exclusão no acesso.




    Nesse cenário, diversos conflitos surgiram visando à apropriação da água, especialmente na América Latina – os quais serão explicitados a seguir – e que decorreram da disponibilidade de recursos hídricos, fonte de interesse das grandes corporações internacionais.




    Justifica-se a escolha dos países para análise da legislação referente à dominialidade de suas águas dentre os que, segundo Barlow47, destacam-se pelo surgimento de forças de resistência nos conflitos e lutas contra a privatização da água na América Latina. Elenca-se como exemplos a Bolívia, Argentina e México - no caso do Aquífero Guarani48 e o Brasil49.




    1.1.2 SENTIDO E ALCANCE DA ÁGUA COMO BEM COMUM: UMA ANÁLISE QUANTO A SUA DOMINIALIDADE




    Quanto ao sentido e alcance da água50 como bem comum, optou-se por um recorte sobre a dominialidade da água nas Constituições e principais legislações infraconstitucionais, tendo como rol os países escolhidos para a referida análise, aqueles que, no contexto geopolítico de privatização e mercantilização da água na América Latina, destacaram-se pela atuação de suas forças de resistências (movimentos sociais) contra esse domínio econômico dos recursos hídricos51.




    Assim, visa-se analisar o ordenamento jurídico Constitucional e principais legislações infraconstitucionais quanto à dominialidade da água em países que tiveram, na força de resistência dos movimentos sociais, uma recusa ao processo de privatização em curso na América Latina nos últimos 20 anos:




    No Brasil




    No período colonial brasileiro, o regime jurídico das águas doces já era vinculado a usos econômicos, centrando-se na questão da propriedade, tanto da terra quanto de fontes d’água ou de instalações de derivação. A mudança de paradigma normativo foi introduzida pelo Código de Águas de 1934, ao considerar, pela primeira vez no País, os lagos e quaisquer correntes d’água em terrenos de seu domínio ou que banhassem mais de um Estado ou ainda fizessem fronteira com país estrangeiro ou se estendessem a território deste, como bens da União.52




    O Brasil tem passado por reformas neoliberais relativas ao regime jurídico e ao tratamento da água, destacando-se que ainda não possui o reconhecimento legal e jurídico expresso do direito fundamental de acesso à água e ao saneamento.53




    Na Constituição Federal Brasileira de 198854, as águas são consideradas de domínio público, pertencentes aos entes da Federação, conforme artigo 20, III, artigo 26, I e artigo 225, dispondo sobre o regime de sua dominialidade.55




    Nesse sentido, o regime de dominialidade pública do ordenamento constitucional brasileiro (art. 225, caput) veda a possibilidade de que a água seja objeto de relações de apropriação exclusiva por parte dos próprios entes federados, sendo estes vinculados à condição de responsáveis, interessados e guardiões institucionais do bem de interesse público, que é afeto, originariamente, a toda a coletividade; sendo assim, o poder público e a coletividade são responsáveis pela defesa de todas as qualidades e de todos os valores desse bem ambiental (água) para as presentes e futuras gerações.




    O regime jurídico das águas internas sofreu transformação com a promulgação da Lei 9.43356, de 8.1.1997, que regulamentou o art. 21, XIX, da CF, instituindo a Política Nacional de Recursos Hídricos e criando o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, passando a considerar a água um bem de domínio público, recurso natural limitado e dotado de valor econômico.




    Até a promulgação da referida Lei, a água era considerada uma dádiva da natureza, disponível a qualquer um, e as tarifas pagas pelos usuários (indústria, comércio, serviços e residências) cobriam apenas os custos de captação, tratamento, distribuição e disposição da água que, a rigor, era gratuita. A partir da promulgação do citado diploma legal, o uso da água para qualquer fim (salvo para os aproveitamentos considerados insignificantes) fica sujeito à outorga onerosa pelo Poder Público, conforme disposto nos seus artigos 12 e 19.




    Freitas57 faz referência ao valor econômico da água, nos termos do artigo 1o, I e II da Lei 9.433 de 1997, significando que o usuário deve pagar para utilização da água como, por exemplo, pelos serviços de captação e tratamento da água. Nesse contexto, Portanova58 alerta para a discussão da mercantilização das águas, observando que esse debate ganhou força no século XXI, quando se aventou sobre a possibilidade de sua equiparação a uma commodity. Pela controvérsia do tema, a água passou a ser chamada de “ouro azul”, destacando que o mercado das águas não se refere apenas à exploração da água mineral, mas também à água tratada no que tange ao seu modelo de gerenciamento (abastecimento, saneamento, irrigação, geração de energia, entre outros), como elencado na legislação supracitada. 59




    A Lei no 9.433/97 propiciou uma perigosa lacuna jurídica ao afirmar que a água é dotada de valor econômico, sem mencionar tratar-se de um bem comum ou de um bem de uso comum do povo, podendo vetar a utilização pretendida ou permiti-la através da concessão de autorização ou de outorga, possibilitando que os recursos hídricos sejam administrados pelo Estado-Gestor em condições desiguais, impondo-se uma fiscalização criteriosa do Poder Público, como forma de evitar a concessão de privilégios e da prevalência de interesses privados de determinados grupos em detrimento do restante da coletividade.60




    Quanto ao gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil, a Lei 9.98461, de 17.7.2000, criou a Agência Nacional de Águas – ANA, sob a forma de autarquia em regime especial, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, como entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A ANA é uma agência reguladora, com a finalidade principal de supervisionar, controlar e avaliar as atividades decorrentes do cumprimento da legislação federal pertinente aos recursos hídricos e disciplinar, em caráter normativo, a implementação e operacionalização da política nacional sobre a matéria.62




    Na Argentina




    Na Argentina, a organização política adotada baseia-se na distribuição de competências entre o Governo Nacional e suas províncias, observando-se assim não haver uma lei nacional que trate de forma abrangente a questão dos recursos hídricos.63




    A Constituição Nacional Argentina, sancionada em 1o de maio de 1853 e reformada pela última vez em 22 de agosto de 1994, estabelece, no artigo 4164:




    Art. 41. - Todos los habitantes gozan del derecho a un ambiente sano, equilibrado, apto para el desarrollo humano y para que las actividades productivas satisfagan las necesidades presentes sin comprometer las de las generaciones futuras; y tienen el deber de preservarlo. El daño ambiental generará prioritariamente la obligación de recomponer, según lo establezca la ley65.




    Pes66 destaca que na Argentina não há um Código de Águas nacional e nem uma lei que disponha sobre a política nacional de recursos hídricos, sendo que as normas de proteção às águas são vinculadas às províncias.




    A Lei Nacional n. 24.58367, de 25 de outubro de 1995, através do boletim oficial em 27.11.1995, instituiu a criação de Ente Nacional de Obras Hídricas de Saneamento, como organismo descentralizado em jurisdição do Ministério de Economia, Obras e Serviços Públicos; Secretaria de Obras Públicas e Comunicações e Secretaria de Recursos Hídricos.




    Em 2002, foi promulgada, pelo governo Argentino, a Lei 25.66868, chamada de Regime de Gestão Ambiental das Águas, estabelecendo pressupostos mínimos de preservação, aproveitamento e uso racional das águas69.




    O Código Civil da Argentina70, sancionado em 25 de setembro de 1869, estabelece, em seu artigo 2.340, que entre os bens que são de domínio público estão:




    …los mares territoriales e interiores, las bahías, ensenadas, puertos y ancladeros; los ríos, sus cauces, las demás aguas que corren por cauces naturales y toda otra agua que tenga o adquiera la aptitud de satisfacer usos de interés general, comprendiéndose las aguas subterráneas, sin perjuicio del ejercicio regular del derecho del propietario del fundo de extraer las aguas subterráneas en la medida de su interés y con sujeción a la reglamentación; las playas del mar y las riberas internas de los ríos, entendiéndose por tales las extensiones de tierra que las aguas bañan, desocupan durante las altas mareas normales o las crecidas medidas ordinarias; los lagos navegables y sus lechos; las islas formadas o que se formen en el mar territorial y/o en toda clase de río, o en los lagos navegables, cuando ellas no pertenezcan a particulares.”71




    Segundo Bruzzone72, o artigo 2.341 do Código Civil Argentino reconhece que as pessoas particulares têm o uso e gozo dos bens públicos do Estado e dos Estados (as Províncias), porém estão sujeitas às disposições do Código quanto às ordens gerais e locais. No mesmo sentido, o artigo 2.337 do CC determina que: “al ser el agua un bien público, le alcanzan los considerandos este artículo, de que las cosas inajenables están fuera del comercio”.




    No México




    Na Constituição Mexicana73, o artigo 27 dispõe sobre a propriedade de terras e das águas compreendidas dentro dos limites do território nacional, as quais correspondem originalmente à Nação e esta tem o direito de transmitir o domínio aos particulares:




    Artículo 27. La propiedad de las tierras y aguas comprendidas dentro de los límites del territorio nacional, corresponde originariamente a la Nación, la cual ha tenido y tiene el derecho de transmitir el dominio de ellas a los particulares, constituyendo la propiedad privada. Las expropiaciones sólo podrán hacerse por causa de utilidad pública y mediante indemnización.




    Já o Decreto n. 52, em seu artigo único, que expede a Lei da Água74 para o Estado do México e Municípios, disciplina, no inciso IV, o controle da exploração, uso e aproveitamento da água de jurisdição estadual e municipal:




    Artículo 1.- Esta Ley es de orden público e interés social, de aplicación y observancia general en el Estado de México, y tiene por objeto normar la explotación, uso, aprovechamiento, administración, control y suministro de las aguas de jurisdicción estatal y municipal y sus bienes inherentes, para la prestación de los servicios de agua potable, drenaje y alcantarillado, saneamiento, y tratamiento de aguas residuales, su reusó y la disposición final de sus productos resultantes.




    Assim, observa-se que a Constituição Mexicana autoriza a transferência do domínio das águas para particulares, de acordo com a ordem pública e o interesse social, sob controle da jurisdição estatal e municipal, referente aos serviços de água potável e de saneamento, assim como no tratamento das águas residuais.




    Na Bolívia




    A Constituição da República da Bolívia75 prevê como direito fundamental e direito humano o acesso universal e equitativo dos serviços básicos de água potável:




    Artículo 20. I. Toda persona tiene derecho al acceso universal y equitativo a los servicios básicos de agua potable, alcantarillado, electricidad, gas domiciliario, postal y telecomunicaciones.




    II -Es responsabilidad del Estado, en todos sus niveles de gobierno, la provisión de los servicios básicos a través de entidades públicas, mixtas, cooperativas o comunitarias. En los casos de electricidad, gas domiciliario y telecomunicaciones se podrá prestar el servicio mediante contratos con la empresa privada. La provisión de servicios debe responder a los criterios de universalidad, responsabilidad, accesibilidad, continuidad, calidad, eficiencia, eficacia, tarifas equitativas y cobertura necesaria; con participación y control social.




    III - El acceso al agua y alcantarillado constituyen derechos humanos, no son objeto de concesión ni privatización y están sujetos a régimen de licencias y registros, conforme a ley.




    A Lei n. 206676, de 11 de abril de 2000, dispõe sobre a prestação e utilização de serviços de água potável e esgoto sanitário, estabelecendo normas para regulação dos serviços de água potável e serviço sanitário, tendo como principais princípios:




    a) Universalidad de acceso a los servicios, b) Calidad y continuidad en los servicios, congruentes con políticas de desarrollo humano, c) Eficiencia en el uso y en la asignación de recursos para la prestación y utilización de los servicios, d) Reconocimiento del valor económico de los servicios, que deben ser retribuidos por sus beneficiarios de acuerdo a criterios socio-económicos y de equidad social, e) Sostenibilidad de los servicios, f) Neutralidad de tratamiento a todos los prestadores y Usuarios de los servicios, dentro de una misma categoría. g) Protección del medio ambiente.




    Aquífero Guarani




    O Aquífero Guarani é um dos maiores mananciais de água doce do planeta, com uma superfície aproximada de 1.194.000 Km2, dos quais 839.000 Km2 correspondem ao Brasil, 226.000 Km2 à Argentina, 71.700 Km2 ao Paraguai e 59.000 Km2 ao Uruguai77. Trata-se de um conjunto de rochas arenosas localizadas por baixo do nível do terreno com água em seus poros e fendas. Estas rochas depositaram-se neste lugar há aproximadamente 245 e 144 milhões de anos e estão localizadas ao sudeste da América do Sul, entre 12º e 35º de latitude sul e 47º e 65º de longitude oeste.78




    Esse aquífero compõe o Sistema Aquífero Guarani – SAG –, conhecido também como Sistema Botucatu e também batizado de aquífero Gigante do Mercosul, cuja atual denominação surgiu por sugestão do geólogo uruguaio Danilo Anton79, que argumentou ser uma homenagem à Grande Nação Guarani, população indígena que habitava a região que compreende os quatro países que abrigam o aquífero: Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai.80




    Em 2010, foi firmado o Acordo sobre o Aquífero Guarani81, ratificado pela Argentina, através da Lei n. 26.780, de 31 de outubro de 2012, e pelo Uruguai, através da Lei n. 18.913, de 27 de junho de 2012, sendo que ainda não foi ratificado pelo Brasil e pelo Paraguai. O acordo dispõe, no artigo 1o, sobre o domínio de seu território:




    Artigo 10 O Sistema Aquífero Guarani é um recurso hídrico transfronteiriço que integra o domínio territorial soberano da República Argentina, República Federativa do Brasil, República do Paraguai e República Oriental do Uruguai, que são os únicos titulares desse recurso e doravante serão denominados “Partes”.82




    Os artigos 3°, 4°, 6° e 7° do referido Acordo descrevem disposições referentes à conservação e proteção ambiental do Sistema Aquífero Guarani, afirmando que as Partes irão assegurar o uso múltiplo, racional, sustentável e equitativo de seus recursos hídricos, estabelecendo que as atividades ou obras de aproveitamento e exploração do recurso hídrico do Sistema Aquífero Guarani em seus respectivos territórios adotarão todas as medidas necessárias para evitar que se causem prejuízos sensíveis às outras Partes ou ao meio ambiente.




    Pela análise dos principais tratados internacionais sobre a água, legislações nacionais e opinião de doutrinadores, pode-se observar que água ainda não tem o seu devido reconhecimento como um “bem comum” e “direito fundamental”, elencada em legislações nacionais como “bem público”, alvo do interesse de poderosas corporações internacionais, que visam sua “privatização” e “mercantilização”, reduzindo-a a uma commodity.




    Nesse sentido, far-se-á uma abordagem da água como mercadoria no contexto do capitalismo, buscando em Marx uma análise do processo mercantil, de acúmulo de riquezas e de apropriação e alienação da própria natureza, como reflexo do rompimento metabólico (homem x natureza).




    1.2 A ÁGUA COMO MERCADORIA NO CONTEXTO DO CAPITALISMO




    Pela análise do conceito de mercadoria em Marx83, observa-se o atual cenário de apropriação da água no contexto do capitalismo, refletindo-se, assim, sobre as preocupações relativas aos processos de privatização e comercialização, dos serviços de captação, tratamento e de sua distribuição.




    Nessa análise, observa-se que duas perspectivas competem entre si: de um lado, há um grupo de tomadores de decisões (políticos, instituições financeiras e de comércio internacional, conselheiros econômicos e corporações transnacionais) que veem a água como uma mercadoria a ser comprada e vendida no mercado aberto, como qualquer outro bem de consumo; e, de outro lado, há um movimento de base global – que representa as forças de resistência contra os processos de mercantilização da água –, representados por comunidades locais, mulheres, povos indígenas, camponeses e pequenos agricultores, os quais veem a água como um patrimônio comum – bem comum –, a ser conservado e gerido para o bem público 84.




    1.2.1 MERCADORIA NO CONTEXTO DO CAPITALISMO




    Marx85 inicia o capítulo I de sua obra, “O Capital”, referindo-se à mercadoria, elencando os dois fatores da mercadoria: valor de uso e valor (substância do valor, grandeza do valor), conceituando mercadoria como um objeto externo, uma coisa que, por meio de suas propriedades, satisfaz necessidades humanas de um tipo qualquer, observando-se que a coisa que satisfaz essa necessidade pode ser tanto diretamente como meio de subsistência (objeto de fruição) como indiretamente, como meio de produção.




    A mercadoria segundo Marx86, define-se como um objeto externo para satisfação de necessidades humanas. Já a riqueza das sociedades na qual reina o modo de produção capitalista aparece como uma “enorme coleção de mercadorias”. A riqueza da sociedade, regida pelas leis do capitalismo, configura-se como uma imensa acumulação de mercadorias, e a mercadoria, isoladamente considerada, configura-se como a forma elementar dessa riqueza.




    Marx87 ainda observa o caráter fetichista da mercadoria, revelada pelas sutilezas metafísicas e caprichos teológicos, refletindo aos homens os caracteres sociais de seu próprio trabalho como caracteres objetivos dos próprios produtos do trabalho, como propriedades sociais que são naturais a essas coisas, sendo, em última analise, uma relação social determinada entre os próprios homens que pode assumir forma fantasmagórica de uma relação entre coisas, que provém do cérebro humano, mas adquirem vida própria, surgindo como figuras independentes, denominadas de mercadorias.




    Essa relação tem uma tradução prática que interessa aos agentes de troca de produtos, pela possibilidade de quantos produtos alheios eles obtêm em troca de seu próprio produto. Esse processo caracteriza-se pela própria mercantilização da natureza, como se uma tonelada de ferro e duas onças tivessem o mesmo valor de uma libra de ouro88, consolidando-se, assim, o grande e imperioso sistema capitalista.




    Aristóteles89 já se referia à diferença entre a produção destinada à obtenção de valores de uso, a chamada economia, e a produção destinada ao mercado, a qual chamou de crematística90 por caracterizar uma parte da atividade econômica, sendo a circulação a fonte de riqueza ou, ainda, como observado por Marx91, girando em torno do dinheiro, como princípio e fim de um enriquecimento absoluto.




    Nesse sistema de produção mercantil, Foladori92 observa que, para incrementar o lucro, sem limites na busca pelo acúmulo de riqueza, há cada vez mais um distanciamento da forma de produção pré-capitalista, baseada em valores de uso e com limites na satisfação das necessidades. Nesse contexto, a produção mercantil avançou também sobre os recursos naturais, em um ritmo acelerado e na própria degradação desses recursos, ocasionando danos muito superiores aos ocasionados pela produção pré-capitalista, que ainda baseava-se nos valores de troca visando à satisfação de necessidades. Era um processo diferente da acumulação de capital, de forma ilimitada, a qual gerou a crise ambiental pelo esgotamento dos recursos da natureza, em um enfrentamento do homem com a natureza, no processo mais danoso para a sociedade, de apropriação da natureza sob o amparo do sistema capitalista de acumulação de capital.




    Nesse sentido, Foster93 também observa que Marx analisou o paradoxo de Lauderdale, a partir da proporção invertida de dois tipos de valor, o valor de uso e o valor de troca, no sentido de que a produção capitalista desperdiça completamente material humano e recursos materiais, em uma forma de competição em que a sociedade perde riqueza pública e quem ganha é o capitalismo individual, no acúmulo de riqueza privada. O autor cita a fórmula usada por Marx para comprovar essa escala de efeitos do crescimento capitalista em relação às capacidades limitadas da Terra, é a fórmula geral do capital – M-C-M’, que em um próximo período se tornou M-C-M’’ e, posteriormente, M- C- M’’’, representando o controle monopolista de acumulação e destruição ecológica, quando o custo da produção se tornou a maior parte de uma mercadoria.94




    Foster95 observa que a crítica ecológica gerada pela teoria do capital monopolista do século XX fortalece a clássica crítica ecológica de Marx ao capitalismo, visto que todos os dias o ser humano está destruindo mais e mais riquezas públicas, como o ar, a água, a terra, os ecossistemas e espécies de vida, na busca por riquezas privadas, pela acumulação de capital que impera como formas desordenadas e destrutivas.




    Assim, a vida em sociedade, baseada no consumo, de natureza monopolizada na qual até mesmo as relações pessoais podem estar vinculadas a preços, evidencia a crise ecológica de desperdícios e da falta de harmonia com o planeta Terra96. O mercado capitalista, dominado pelo poder das grandes corporações, vem avançando na mercantilização da natureza ou, como denominado por Foladori97, como – uma economia ecológica –, que se propõe a enfrentar dificuldades em diversas ordens: como técnica, quanto ao limite dos recursos físico-materiais para produção humana; dificuldade de especificidade humana no comportamento com o ambiente; dificuldade de ordem econômica; e, finalmente, dificuldade de ordem política.




    Diante da dominação capitalista, Foladori98 observa a debilidade dos delineamentos de uma economia baseada nas vinculações do mercado e nas imposições das leis sociais que regem o econômico. Essa crítica ao funcionamento da sociedade capitalista à margem das próprias leis econômicas, a partir da lógica físico-energética e das dificuldades já elencadas, reflete uma economia ecológica que não apresenta uma interpretação de quais são as causas da crise ambiental, acrescentando que não há possibilidade econômica de crescimento zero ou de uma organização econômica alternativa. Essa debilidade configura-se pela economia neoclássica99 e a Keynesiana100, que devem estar permanentemente corrigindo, agregando preços, porque as relações capitalistas se enfrentam naturalmente em um ciclo ecológico neoclássico, no qual as próprias relações capitalistas promovem a alienação dos recursos naturais.101




    Torna-se cada vez mais visível, na sociedade contemporânea, a transformação dos bens naturais em mercadorias. Nessa perspectiva de análise da crise ambiental, relacionada à crise do capitalismo, Silva102 observa que Marx já fazia referência a uma crise multifacetada, relacionada à própria irracionalidade do processo produtivo, de uma guerra estabelecida entre a produção de mercadorias. Esta crise também pode ser analisada nas palavras de Silva103, através do conceito de “abstração coisificante”, que pode ser traduzida em uma personificação das coisas e coisificação das pessoas, pela dissociação do valor de uso e do valor de troca, característica do sistema capitalista. Santos104 tem para isto um sinônimo, a globalização imaginada ou perversa, que tenta encobrir as infinitas desigualdades entre os países ricos e os países pobres.




    Ramalho105 também observa que Marx não negligenciou as relações entre a sociedade e a natureza, referindo-se aos Manuscritos Econômico-Filosóficos de 1844, e da descrição de categorias alienação, metabolismo, corpo orgânico e corpo inorgânico, no quais a mercantilização da força de trabalho e sua subsunção real pelo modo de produção capitalista repercutem nas relações sociais, quando o homem vivencia um processo de alienação do trabalho, inseparavelmente ligada à alienação de si próprio e da natureza. Sendo assim, segundo Ramalho106, Marx descreveu essa relação social de forma fantasmagórica, no aspecto de uma relação entre coisas, estabelecida através de um processo de fetichismo, de um consumo desenfreado, caracterizado pela exploração do trabalho (trabalho excedente) e da produção para além das necessidades e possibilidades de uso.




    Nesse sentido, Foster107 acrescentou que Marx ofereceu uma importante contribuição para a análise da relação do homem com a natureza – no que se refere à mercantilização da natureza – ao desenvolver a teoria da – fenda metabólica – 108, denominada de “Raubbau”, ou sistema de roubo, qual Marx se referia como “uma fenda irreparável” no interior da sociedade capitalista no metabolismo entre a humanidade e a terra, um metabolismo prescrito pelas próprias leis naturais, sendo essa uma forma de lutar por sua restauração sistemática como lei regulativa da produção social 109. Com o avanço do sistema de produção, houve o agravamento do conflito entre o capital monopolista e o meio ambiente, acarretando a superexploração dos recursos básicos, o desperdício de suplemento natural, acelerando a transformação da riqueza pública em ganho privado, a partir de uma cuidadosa regulamentação da escassez e dos preços monopolistas110.




    Foster111 ainda observa que o significado de Revolução como crítica ecológica gerada ao capital monopolista do século XX respalda-se na clássica crítica ecológica de Marx ao capitalismo, buscando ressaltar a necessidade de alerta para a destruição da riqueza pública, do planeta, da água, dos ecossistemas, da vida, que seguem ameaçados pela constante busca por riquezas privadas, da acumulação de capital e das formas mais destrutivas e desordenadas na relação do homem com a natureza.




    Nesse contexto de direcionamento a novas perspectivas e reflexões, as contribuições de Marx são observadas por Andrioli112 como fundamentais para o restabelecimento do debate sobre a relação entre economia e natureza, ao interpretar a acumulação capitalista através das suas condições sociais, ao contrário da concepção clássica liberal, baseada restritamente nas limitações naturais113.




    1.2.2 A ÁGUA COMO MERCADORIA




    A água considerada como mercadoria apresenta repercussão nas normas de direito internacional econômico, relacionando-se a questões denominadas como “crise hídrica mundial” e a disparidade de distribuição de água no mundo. Esses elementos conduzem a oportunidades mercadológicas que ocorrem atualmente em função de mudança de paradigma em relação à importância dada à gestão hidrológica e à disponibilidade de recursos hídricos, elementos norteadores de uma “reavaliação econômica da água”, combinada com o avanço nas tecnologias de transferência hídrica em larga escala114.




    Nesse processo Amorim115, destaca que não se trata apenas de comercialização, importação e exportação de água engarrafada (obtida através de concessões de lavra), como também de água estocada em granel em tanques de navios ou em enormes recipientes plásticos, observando que esse mercado engloba serviços de captação, tratamento, distribuição e envasamento da água e sua comercialização in natura, assim como o seu comércio de forma virtual, considerando-se a quantidade de água consumida ou agregada às mais diversas mercadorias que circulam pelo planeta.




    Na acumulação do capital, de práticas irracionais, pode-se destacar a privatização da água que, na visão de Veraza116, reflete-se em uma luta proletária como forma de resistência, uma luta através da qual o proletariado se organize de um novo modo, conquistando a consciência de um desenvolvimento com condições de respeito à vida, em oposição à visão imediata que ainda impera e se restringe ao salário e às questões meramente quantitativas. A visão de Marx, quanto ao conceito original de mercadoria na articulação do valor de uso e do valor de troca, para produção generalizada dos valores sociais de uso que caracteriza o modo capitalista de produção, nesse contexto, somente seria aplicável a um universo relativamente restrito de usos da água doce num sentido mais estrito, caracterizando assim, a diversidade de valores de uso da água para os seres humanos, fato também relacionado ao desenvolvimento das relações sociais de produção e troca de mercadorias baseadas na água, e ainda, nas relações, quanto às diferentes formas de venda de água para satisfazer necessidades humanas essenciais117.




    Nesse contexto de mercantilização da água, no qual a mesma é considerada como objeto de troca, como uma mercadoria privada de circulação no mercado capitalista, o Relatório Mundial da Água da UNESCO118 faz um alerta para a classificação, como mercadoria, da água encanada e do esgotamento sanitário, divulgando, em março de 2016, dados sobre a emergência de uma gestão mais sustentável da água.
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